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			APRESENTAÇÃO

			Thiago Allisson Cardoso de Jesus1

			“A chave para a democracia são pequenas respostas para a ampla diversidade de pessoas, valores, interesses e necessidades pois já está mais que provado que respostas grandes e padronizadas não solucionam o problema.”

			(Padre Júlio Lancelotti)

			Muito me honra apresentar a obra de Alan Jeffeson Lima de Moraes, amigo querido que, pela generosidade que movimenta sua história, alegrou-me com esse desiderato.

			O presente livro é produto de sua defesa pública de dissertação no Programa de Pós-Graduação em Políticas Públicas da Universidade Federal do Maranhão, finalizando o ciclo inspirador que fora cursar o Mestrado em Políticas Públicas na mesma Universidade onde fez a graduação em Direito; foi bolsista do Programa de Educação Tutorial em Direito/PET – Direito e experimentou da beleza – e das adversidades – da vida acadêmica em uma universidade pública, historicamente marcada pela tônica que não é lugar para todos, embora seja. Simbólico e representativo da luta antirracista e contra todo azar de discriminação, registro que a dissertação foi publicamente defendida em 29/08/2022, data que a Lei de Cotas nas Universidades Federais completava dez anos de sua vigência. Penso que nada seja por acaso e tudo é Providência.

			Nascido na cidade de Imperatriz em 1984, Alan é o filho mais velho de uma professora negra. Estudou apenas em escola pública e experimentou de um novo sentido da vida, quando por um ano no seminário menor da diocese de Bacabal, acompanhado por Dom Belisário, decidiu passar 04 anos em uma congregação religiosa, a dos frades menores capuchinhos, até chegar ao noviciado e constatar que não tinha vocação para a vida religiosa. 

			Chegou na Grande Ilha de São Luís em 2003 para fazer cursinho pré-vestibular e passou quase 3 anos estudando, tendo sido aprovado para a primeira turma de Direito da Universidade Estadual do Maranhão, no vestibular para o curso de História também da UEMA e, em 2007, no vestibular da UFMA para o curso de Direito, primeiro ano de implementação das ações afirmativas mediante cotas para alunos que estudaram em escolas públicas. 

			Marcou a história ao compor a primeira turma de cotistas, de um dos cursos mais concorridos da lendária Academia do Bacanga e viveu as dificuldades de internalização cultural desse novo sistema de acesso ao ensino superior que, àquela época, ali se delineava como mais includente, com igualdade de oportunidades e que refletiria, agora na Universidade, a demodiversidade da sociedade plural e desigual que ali também gostaria de ocupar. 

			Tive a alegria de conhecer Alan quando de seu ingresso no Programa de Educação Tutorial em Direito, do qual eu era bolsista e, momento contínuo à minha colação de grau, ele se tornou. Embora como pesquisador voluntário quando de seu ingresso, Alan vibrava, em interesse e proatividade, a oportunidade que teve em ocupar aquele grupo de pesquisa que recebia importante financiamento do Governo Federal e cujos repasses, mediante contrapartidas na modalidade de bolsas mensais por 24 meses, consistia em uma necessária fonte para aquisição de livros, inscrições em eventos acadêmicos e viagens para congressos e encontros fora do estado do Maranhão. Em uma dessas oportunidades que a vida acadêmica permite, pude viajar com Alan ao Encontro Regional dos Estudantes de Direito/ERED realizado na cidade de Crato-CE e compartilhar, durante o trajeto e o evento, de angústias, sonhos e projeções para um futuro que tivesse sentido e gerasse realização pessoal. Formar-me-ia naquele ano; Alan seguiu no caminho, que seria longo para todos nós.

			Alan seguiu bolsista no PET – Direito/UFMA, foi estagiário por dois anos no Ministério Público Estadual e foi chefe de gabinete do Diretor do Procon Maranhão. Participou do GEDH-Bio, liderado pela profa. Dra. Cláudia Maria da Costa Gonçalves de quem foi monitor em disciplinas na graduação. Formado e aprovado no primeiro Exame de Ordem que fez, assumiu a Procuradoria Geral do município de São Benedito do Rio Preto e depois Capinzal do Norte, por intensos anos. Em 2014, iniciou no magistério superior na Universidade Ceuma, seguindo como docente na Estácio e atualmente integra a Faculdade Anhanguera/Pitágoras, e hoje exerce a função de coordenador do Curso de Direito. Ademais, segue na atividade advocatícia na área civilista e nutre profundo amor a Deus, aos seus e a linda família construída!

			Em meados de 2019, encontrei-me com Alan e tomamos café em uma mesa da sala dos professores de uma IES que integrávamos o quadro docente. Recordo que ali um ponto de inflexão fora gerado: a necessidade de, por amar a docência, cursar um mestrado. A certeza que ele tinha conduzia-o a escolha pelo Programa de Pós-Graduação em Políticas Públicas, onde eu já havia terminado o Doutorado e acreditava ser o lugar ideal para o desenvolvimento de uma pesquisa no âmbito das ações afirmativas. Inquieto, Alan dizia não se sentir preparado. Exortei que ele, pela trajetória vivida e que parte consta na narrativa agora feita por mim, tivesse coragem. 

			Ele confiou, inscreveu-se, enfrentou as diversas fases de um dos seletivos mais complexos que conheço e venceu, mais uma vez. A vitória dele foi também minha, que acreditei; de sua família e orgulho dado em vida para sua querida avó e seu amado pai, que durante o curso de mestrado retornaram a Casa Celestial; e de tantos e tantas que acreditam, enfrentam e vencem, ainda que tenham medo e exista quem diga o contrário.

			Alan, com maestria, passou a desenvolver uma pesquisa, atrelada ao seu lugar epistêmico da fala, como muito bem sinalizou o querido prefaciador dessa obra, com quem muito aprendemos no percurso da qualificação do projeto de pesquisa, da dissertação e quando da defesa pública. Trata-se de uma pesquisa socialmente engajada e cientificamente válida, necessária e urgente para a preservação, afirmação, reparação e reflexão de direitos fundamentais sociais a povos historicamente excluídos, aniquilados e silenciados, a quem se nega oportunidades e para quem as violências adquirem uma potencialidade e, não raro, são normalizadas.

			Decerto, com uma relevante delimitação de tema, a dissertação de mestrado volta-se a compreender o racismo como fenômeno e a depreender as engrenagens, estratégias e limites das necessárias ações afirmativas que resgatam a dignidade e concretizam as oportunidades, os acessos e os sonhos de bem viver que todos trazemos na existência humana. Com rigor teórico e metodológico, fez uso de distintas estratégias de pesquisa, com uma bem construída triangulação de métodos.

			Como diz o autor da obra que apresento, o racismo faz parte da formação social brasileira e demarca as relações sociais, estruturais e institucionais, de forma visível e velado, materializando-se de forma perversa, na invisibilidade, na negação e na configuração de novas desigualdades e abismos. 

			Parabéns, também, ao dileto orientador, que também foi meu professor, por sensível, serena e profunda condução de Alan pelo caminho que o fazia, paulatinamente, tornar-se um mestre de verdade, com uma intensa capacidade de leitura do mundo e suas tensas relações, corroborado isso com o excerto da obra, na qual o dileto autor aduz que “as ações afirmativas voltadas para a educação com recorte racial, performada na política pública de inserção do negro nos espaços de poder, concretiza o ideal da igualdade material e constitui uma estratégia importante no combate às estruturas do racismo”. É sobre vidas que importam! Black Lives Matter!

			O livro A efetivação da política de cotas como estratégia de enfrentamento ao racismo afigura-se como uma preciosa literatura especializada na afirmação do lugar da pessoa negra na sociedade brasileira, a ocupar espaços de cidadania e que promovam empoderamento e emancipação, como o que se destina ser uma Universidade. 

			A obra traz relevante análise historiográfica das ações afirmativas, considerando discursos de negação, casos levados a discussão no plano internacional, o percurso temeroso de institucionalização da segregação racial, as falácias da igualdade e da democracia racial e os descompromissos com a Ciência e seus escopos sociais. Em perspectiva crítica e dialética, trazendo a baila o sentido da presente dissertação, o autor analisou a historicidade, os desdobramentos conceituais e os delineamentos normativos que sustentam o movimento antidiscriminatório, as experiências nacionais de ações afirmativas de corte racial e as políticas públicas educacionais comprometidas com a concretização da justiça social, igualdade de oportunidades e afirmação de direitos.

			Nesse sentido, tendo a UFMA como campo de análise, compreendeu-se a estrutura da política de cotas raciais implementada na Universidade há dez anos, a partir da Lei 12.711/2012, pressupondo as multifaces do racismo estrutural, a atuação no enfrentamento do racismo velado e a concretização de um aparato institucional que não reproduzisse mentalidades e práticas discriminatórias e evitasse revitimização. Analisa as tensões e avanços, da atuação da Comissão de Heteroidentificação da UFMA, considerando as denúncias de fraudes nas universidades públicas no ano de 2020 e a necessária revisão de implementação da política, dez anos após sua vigência, em razão da previsão constante naquela legislação federal.

			Ademais, no contexto da judicialização das ações afirmativas nos anos de 2020 e 2021, a obra analisa o processo de construção das decisões proferidas pela Comissão de Heteroidentificação no processo de validação dos candidatos declarados pardos, em um contexto que evidencia mais a afroconveniência, como expressão identitária e de unidade que são categorias distantes da compreensão pela dogmática jurídica, por vezes tão cruel e intransigente. Na pauta, a reativação e os desafios a serem superados pela Comissão; os recursos administrativos interpostos contra decisões da Comissão; a Ação Civil Pública ajuizada pela Defensoria Pública da União; e as diversas demandas judiciais contra atos da Comissão, os argumentos suscitados, a atuação do Ministério Público, as tutelas de urgência concedidas e histórica e conturbada afirmação – e restrição – de direitos da pessoa negra por meio do Judiciário.

			Por fim, com o mesmo fôlego que movimenta o autor na trajetória de sua vida, a obra sistematiza e analisa os projetos de lei que tramitam no Congresso Nacional e que versam sobre reserva de vagas, refletindo os interesses, as racionalidades e as lógicas que sustentam a justificativa desses novos marcos normativos que ampliam- ou afirmam com novas restrições – o acesso aos espaços, às oportunidades e aos direitos de cidadania. 

			São os sonhos, inculturados na realidade social e na trajetória de cada, que nos movimentam. Estou certo de que a obra A efetivação da política de cotas como estratégia de enfrentamento ao racismo é uma necessária e urgente leitura para esse país que ainda segue aprendendo a conviver, a preservar e afirmar direitos de quem historicamente excluído fora do processo de geração de riquezas e com quem, em regra, apenas as desgraças, a seletividade e o empobrecimento são socializados. 

			Eis aqui, então, uma contribuição para o pensamento jurídico crítico e engajado socialmente, que em muito transcende a moldura normativa que, de fato, não delimita e jamais aprisionaria a tessitura social de distintas determinações e condicionantes, inúmeras necessidades e singularidades.

			São Luís/MA, 28 de outubro de 2022, às vésperas do segundo turno das eleições presidenciais, vislumbrando novos horizontes e a concretização do sonho de afirmar que há espaço para todos e todas na Universidade!
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			PREFÁCIO

			Acildo Leite da Silva2

			“A democracia racial é, basicamente, o pacto nacional, supra-ideológico, de não considerar a interação racial como significativa. O movimento negro como tal é ruptura desse pacto.”

			(Joel Rufino)

			O livro que hora foi me creditado a honra do convite em prefaciar, em apresentar uma escritura preliminar como abertura de caminho epistêmico da interlocução do leitor com o autor dessa obra, configura um pacto de ruptura com racismo estrutural. O que dizer, a princípios, sobre o livro A efetivação da política de cotas como estratégia de enfrentamento ao racismo, que resulta de um trabalho exaustivo de um advogado estudioso que se voltou para um tema polêmico e tensionado na sociedade brasileira quando se trata de ação e efetivação do lugar do negro e da negra nas políticas públicas voltado para promoção da igualdade no ensino superior, ou seja, das “as políticas de ação afirmativas como estratégia de enfrentamento do racismo”.

			Do seu lugar de negro e egresso do Curso de Direito da Universidade do Maranhão (UFMA), sob a lição máxima do princípio do direito romano de tomar o Direito como esforço de dar a cada um o que lhe é devido, como uma arte do bom o do justo, servido do Direito para a defesa em favor da sociedade e como instrumento social indispensável, o autor deste livro tomou como caminho desta escrevivência sobre a sua experiência de um torna-se estudante negro-cotista. Esta sua experiência de escrita está marcadamente carregada de uma dimensão ética, assumindo o lugar de enunciação de um eu coletivo, de um autor que evoca, por meio de suas próprias experiências enquanto estudante-cotista, a escritura dessa história de um "nós", compartilhada sobre a efetivação da política de cotas no enfrentamento do racismo no ensino superior.

			Do seu Lugar de Estudante Negro cotista, a escrevivência do autor evidencia o seu processo de tornar-se cotista, na medida em a escrita esta atravessada de sua experiência, como cotista, uma vez que fez parte do primeiro grupo de cotista da Instituição no curso de sua formação, bem como de seu aprendizado ético-racial através da vivência e discussão sobre políticas de ação afirmativa, convertidas em seu objeto de interesse de estudo acadêmico. Este livro, que trata do aprendizado racial do seu autor, é um desdobramento da escrita dissertativa que foi defendida no dia 29/08/2022, uma data especial e simbólica para a luta antirracista, considerando que foi no dia em que a Lei de Cotas nas Universidades Federais completava dez anos de sua vigência.

			Esta escrita perpassa, também, pela compreensão do papel da Comissão de Heteroidentificação, no âmbito das Ações Afirmativas nos cursos de graduação, através de um olhar reflexivo sobre as tensões em torno das decisões da Comissão de Heteroidentificação no processo de validação dos candidatos pardos. Na trilha desse pretexto/contexto, o livro presentifica e retoma o debate das políticas de ação afirmativa no Brasil, da sua implementação em 2001/2002 – ano que as cotas raciais vão tornando-se o centro da tensão entre favoráveis e contrários – até a atualidade em que essa tensão favorece o cenário em que se evidencia mais a afroconveniência, na medida em que se deparou com um público não de direito a cotas raciais, buscando o favorecimento, através do uso da legislação ou de sua lacuna, como forma de se apropriar dos termos a seu autobenefício. 

			Mesmo não se enquadrando na parcela da população beneficiaria das cotas, este estudo põe em evidência como uma significativa parcela dos que se declaram pardo no pleito a uma vaga reservada nas cotas no ensino superior e diante da negação do pleito, recorre ao judiciário para se restabelecer o seu direito as cotas. Essa parcela de pardos, na presença da Comissão de Heteroidentificação, por ocasião da aferição das suas características fenotípicas, sempre afirma que não são negros e sim pardos. 

			É nesse cenário do acesso a ensino superior através da Política de Cota onde mais se tem explicitado a realidade da sociedade brasileira sobre a questão da afroconveniência. Ressalto que esta questão da afroconveniência não está no crivo da reflexão do livro, mas a leitura que o autor apresenta sobre os recursos judiciais dos candidatos pardos junto ao judiciário, contestando a avaliação fenotípica da Comissão de Heteroidentificação, além de configurar um marco de inflexão na tentativa de judicialização pela busca de um direito ao qual não faz jus, de certa maneira evidencia uma postura, dos pleiteante, de afroconveniência, quando tentam se valer da subjetividade da autodeclaração para obter vantagens frente ao Sistema de Cotas Raciais.

			Resultado de uma minuciosa pesquisa, o livro nos apresenta elementos fáticos sobre o papel e a atuação da Comissão de Heteroidentificação no Interior da Instituição de Ensino Superior, com vista a assegurar o acesso plural e democrático à universidade, bem como da importância da Comissão para salvaguardar as vagas reservadas as cotas a quem de fato tem direito. O leitor é convidado a trilhar pelas reflexões do autor, sobre a Comissão e das ações afirmativas apreendendo-as como uma luta por direito e justiça racial nesse terreno de disputa formativa mais cobiçado da formação humana – que é o espaço universitário. 

			Nessa tarefa, a qual assumiu como um intelectual e operador do direito, o autor põe em relevo analítico uma escrita inicial da historicidade global das ações afirmativas, conectando-as à experiência de sua implementação no Brasil, que tem o marco inicial no ano 2000, quando as políticas educacionais passam a contar com um novo marco legal que possibilitou o avanço das políticas de ação afirmativa, convergidas como políticas de cotas.

			No seu Lugar de Estudante Cotista, nessa escrevivência das políticas de cotas, como mecanismo de interação racial e de estratégia de enfrentamento do racismo, o autor não se furtou de trazer, nessa tessitura, o enfrentamento de algumas categorias estruturante do debate racial e inclusão educacional na sociedade brasileira, tais como: políticas de cotas, raça, racismo, identidade racial, aproximando-se do debate sociológico no campo da relação classe, raça e desigualdade, pois, assim como a história do racismo no Brasil é marcado pela máscara do silenciamento, do ser e das questões negras, a história da política de cotas para negros e negras é circunscrita pelas máscaras das tensões. 

			Ao trilhar pelas avaliações dessa política, o autor faz, também, uma tessitura escritural dos caminhos e descaminhos da implementação das Cotas na UFMA, demarcando os protagonistas que impulsionaram esse movimento de institucionalização e regulamentação da Comissão de Heteroidentificação, bem como os interstícios temporais, de presença e ausência, de sua atuação. Centra essa escrita na retomada da Comissão, a partir do ano de 2019, trazendo à cena as tensões entre a Comissão e a judicialização de suas decisões e atuação na avaliação fenotípica dos candidatos a uma vaga na cota.

			Como anuncia e analisa uma série de manifestações do poder judiciário, frente às demandas de contestação da avaliação fenotípica proferida pela Comissão, o autor vai evidenciando os mecanismos de aperfeiçoamento e legitimação da atuação da Comissão, permitindo ao leitor uma compreensão das transmutações das relações raciais em relação ao direito e acesso no ensino superior. Ressalvo que o leitor está diante de uma consistente análise sociológica e política sobre as tensões e avanços do impacto da política de ação afirmativa – as cotas – intra e extra muro da Universidade.

			O livro recoloca em relevo os efeitos positivos concretos da Comissão de Heteroidentificação como estratégia de promoção da igualdade racial no ensino superior e de precaução da usurpação dessas vagas reservadas a cota de negros, por grupos não beneficiários dessa política. Por outro lado, na escrita final, encontramos um cenário sobre o futuro da calorosa discussão jurídico-político brasileira em torno das ações afirmativas, na sua modalidade cotas raciais, na medida em que apresenta um mapeamento de toda a movimentação do Legislativo brasileiro, frente a um rol de projetos, apresentados e em tramitação, para avaliar os dez anos das ações afirmativas, com vista a sua revisão.

			Numa sociedade racializada como a nossa, na qual o racismo é estruturante, podendo assumir diversas máscaras como estratégia de assegurar o “privilégio branco”. Só o conhecimento da existência do racismo não basta, pois, é preciso haver ação concreta para combatê-lo e, também, compreensão das estratégias de perpetuação desse racismo. Este estudo empírico revela-se uma potente estratégia de compreensão desestabilizadora do racismo estrutural, quando traz a luz da análise, a atuação do judiciário para barrar as tentativas jurídicas de usurpar vagas das cotas por não negros.

			Caro leitor termino essa experiência esperançada de prefaciar este livro chamando as palavras de Montesquieu quando assevera que “o princípio da democracia corrompe-se quando se perde o espírito da igualdade” e, quando se trata da igualdade racial, nas suas acepções formal, simbólica e material, as políticas de ação afirmativa – as cotas raciais – continuam sendo a estratégia mais eficaz para assegurar o Lugar do negro. 

			Espero que esta escrevivência possibilite a você, leitor, a compreensão dessa luta pela igualdade racial no ensino superior, pelo caminho estratégico das ações afirmativas, pois está diante de um grande livro, que muito contribuirá para o aperfeiçoamento das ações afirmativas e do Ensino Superior que se pretende afirmativo, democrático e de Lugar de negro e negra.

			São Luís-MA, 12 de outubro de 2022

			

			
				
					2	Doutor em Educação pela Universidade Federal Fluminense (UFF-RJ). Professor do Departamento de Educação da UFMA. Professor do Mestrado Profissional em Filosofia (PROF-FILO). Professor do Mestrado Profissional em História (PROF-HISTÓRIA).

				

			

		

	
		
		

	
		
			INTRODUÇÃO

			A questão racial no Brasil constitui um fenômeno complexo. Envolve discussões polêmicas e é fruto da formação cultural escravista, elitizada, hierarquizada e cosmopolita, sobretudo quando é contextualizada sob o modo de produção capitalista. “É que o racismo é elemento constituinte da política e da economia sem a qual não é possível compreender suas estruturas” (ALMEIDA, 2020, p. 180).

			Por essa razão, entende-se que o racismo faz parte da formação social brasileira. Trata-se, portanto, de um fator estrutural, que interfere e influencia as relações de poder, sobretudo no âmbito político e econômico, sobressaindo evidente que a história da raça ou das raças se confunde com a história da constituição política e econômica das sociedades contemporâneas (ALMEIDA, 2020).

			Talvez por essa razão a reserva de vagas no Ensino Superior possua muitos adeptos. Ao mesmo tempo, enfrenta uma grande resistência, visto que a necessidade da implementação desse formato de política decorre da perpetuação das desigualdades sociais e reprodução do racismo estrutural, em que o ódio racial representa o suporte natural da exploração capitalista (ALMEIDA, 2020).

			Para além de uma construção teórica e simbólica, as ações afirmativas de cunho racial voltadas para a educação constituem um movimento de combate ao racismo institucionalizado e podem ser compreendidas como um conjunto de políticas públicas e privadas que visam à concretização de uma igualdade substancial, a fim de conceder as mesmas oportunidades, chances, consideração, respeito e participação efetiva de uma cidadania ampla no contexto do Estado Democrático de Direito, eliminando todo e qualquer tipo de desigualdade que exclua ou inferiorize grupos sociais em razão de raça, gênero, orientação sexual, deficiência física ou mental (LOBO, 2013).

			Quanto à relevância e pertinência da pesquisa, é importante mencionar que há um envolvimento de motivação pessoal e acadêmica, além da dimensão social e política. No que se refere à motivação de ordem pessoal, convém mencionar que eu mesmo sou um exemplo da importância das ações afirmativas, posto que, em 2007, oriundo de escola pública, ingressei no curso de Direito da Universidade Federal do Maranhão (UFMA) por meio das cotas sociais.

			Contudo, vale registrar um episódio anterior a essa etapa, enquanto frequentava, na condição de bolsista, um cursinho preparatório: quando o tema das cotas era discutido, professores e alunos, predominantemente vinculados a famílias de classe média, manifestavam-se claramente contrários e com referências negativas. Ainda sem a necessária maturidade, fui influenciado por aquelas opiniões a respeito do assunto, de tal forma que, por ocasião de uma entrevista a um jornal local, externei minha posição contrária à política de cotas, replicando o discurso majoritário dos candidatos de classe média que disputavam vagas nos cursos mais concorridos da época.

			Mesmo contraditório, optei pelo ingresso na universidade pelo sistema de cotas e vivenciei o início de uma experiência díspar e cheia de tensões, visto que tinha receio de ser alvo de atitudes preconceituosas, sobretudo quando o assunto cotas era tratado implicitamente. Logo no segundo período, ao ser aprovado na seleção para o Programa de Educação Tutorial (PET)/Direito, tive a oportunidade de sentir com maior intensidade todo o preconceito e resistência de colegas e docentes dentro do grupo de pesquisa, sobretudo quando as leituras sugeridas eram majoritariamente contrárias ao sistema de cotas, com destaque para o livro “Não Somos Racistas”, de Ali Kamel (KAMEL, 2006), que, por sua vez, acirrou minhas tensões epistemológicas e aguçou minha curiosidade para aprofundar os estudos dessa temática.

			Assim, ao desenvolver uma pesquisa sobre os efeitos da política de vagas no Ensino Superior, tive a oportunidade de escrever meu trabalho de conclusão de curso sobre ações afirmativas na UFMA como um desafio à concretização do princípio da igualdade jurídica, fazendo ainda uma análise e comparação dos coeficientes de rendimentos dos alunos cotistas e não cotistas, entre outras variáveis.

			Depois de graduado, tive ainda a rica experiência de participar do Núcleo de Estudos de Direitos Humanos (NEDH), vinculado ao Programa de Pós-graduação em Políticas Públicas da UFMA, quando colaborei com a publicação da obra “Direitos Humanos e Diversidade”, publicada pela Editora Juruá. Diante desse contexto de trajetória pessoal, senti a necessidade de aprofundar esse estudo com mais acuidade e zelo, sabendo da grande responsabilidade de enfrentar uma temática controvertida e polêmica, dada a sua natureza complexa.

			Em relação ao aspecto social, no que tange a sua relevância, é importante destacar que o estudo das ações afirmativas, aplicado ao campo da educação com recorte social e racial, repercute diretamente no ideário comum da sociedade civil como uma fonte irradiadora de discussões permeadas de emoções e concepções precipitadas. O que torna necessária a realização de um estudo baseado em parâmetros objetivos.

			Quanto ao aspecto acadêmico, o estudo da política de cotas raciais e sua releitura são necessários dentro da universidade, tendo em vista que a lei vigente prevê revisão desse instrumento para todos os tipos de cotas para o ano corrente3, sobressaindo que haverá necessidade de renovação do debate, com novas análises, estudos e perspectivas.

			Além disso, foi possível identificar diversos trabalhos sobre a política de cotas no âmbito dos programas de mestrado e doutorado da UFMA, com registro para a tese de doutorado defendida em 2016 por Josedla Fraga Costa Carvalho, que tratou da judicialização das cotas sociorraciais na UFMA. Além disso, vale registrar ainda a dissertação de mestrado de 2016 de Amilton Carlos Camargo, que teve como objeto de pesquisa as cotas raciais, com concentração na trajetória acadêmica de nove alunos negros cotistas.

			Os programas de mestrados e doutorado da Universidade Federal do Maranhão produziram, ao longo dos últimos anos, algumas pesquisas importantes sobre a política de cotas raciais. Contudo, diante da amplitude das variações das análises, e considerando as peculiaridades do atual período de governo de extrema-direita, que acirrou o desmantelamento das políticas sociais no Brasil, sobretudo no que diz respeito ao componente racial, torna-se bastante oportuna uma releitura das tensões e entraves no desenvolvimento da política de cotas da UFMA.

			No âmbito da educação, as disparidades de representação dos nichos étnico-raciais refletem as mazelas da sociedade discriminadora. Por essa e outras razões, em 30 de outubro de 2006, por meio da Resolução nº 499 do Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão (CONSEPE), a UFMA adotou o sistema de cotas sociais e raciais para o processo seletivo vestibular de 2007. A decisão foi preferida em razão do debate dialético que contou com a participação de lideranças da comunidade acadêmica, incluindo representantes do Núcleo de Estudos Afro-Brasileiros (NEAB); do CONSEPE; da Federação dos Estudantes Secundaristas do Maranhão; de representantes do Diretório Central dos Estudantes (DCE) e do reitor e vice-reitor da UFMA.

			No que diz respeito ao formato de implementação da política de cotas raciais, a seleção e identificação dos destinatários constitui uma tarefa complexa, em razão das características da composição étnico-racial da sociedade brasileira. Assim, considerando os métodos de identificação racial, o programa adotado pela UFMA contempla o método da “autodeclaração”, complementado pela “heteroidentificação”. O segundo procedimento é realizado por uma comissão formada por servidores públicos da instituição, que delibera sobre a validação da autodeclaração racial do candidato.

			Nesse sentido, o ponto fulcral desse trabalho perpassa a necessidade de compreender o papel da Comissão de Heteroidentificação no âmbito das Ações Afirmativas nos cursos de graduação da UFMA, sobretudo sua atuação, bem como os possíveis desdobramentos provocados pela ratificação ou autodeclaração apresentada pelos candidatos, o que provocou questionamentos no âmbito do Poder Judiciário nos anos de 2020 e 2021.

			A questão problematizadora se reflete na identificação racial dos negros, especialmente dos pardos. A lei de cotas para universidades (Lei nº 12.711/2012) não faz nenhuma menção à necessidade de uma Comissão de Heteroidentificação, deixando bem claro que o critério para identificação racial seria a autodeclaração racial, tendo, pois, a UFMA extinguido a comissão de validação de matrícula, que atuou de 2007 a 2012 (BRASIL, 2012).

			Com isso, entre 2012 e 2019 não houve nenhum controle na seleção e identificação dos destinatários da política de ação afirmativa racial. Isso resultou, como noticiado em diversas ocasiões, no aparecimento de suspeitas de fraude por parte de candidatos que acessaram as vagas reservadas, mas não se enquadrariam no público-alvo da política. Nesse sentido, o Ministério Público Federal provocou a universidade no sentido de implementar mecanismo de validação da declaração de autodeclaração, que, por sua vez, restabeleceu a comissão validação étnico-racial (heteroidentificação racial), por meio da Resolução nº 1899 do CONSEPE de 28 de agosto de 2019.

			Assim, a referida pesquisa se justifica por pelo menos dois aspectos fundamentais. Primeiro, pela necessidade de compreender o papel da comissão de validação étnico-racial de candidatos pardos e pretos para o ingresso, no âmbito das ações afirmativas, nos cursos de graduação da UFMA, sobretudo no que diz respeito às tensões que envolvem decisões da comissão no processo de heteroidentificação dos candidatos pardos que desencadearam demandas judiciais nos anos de 2020 e 2021.

			Segundo, pela necessidade de compatibilizar as discussões travadas no âmbito do Poder Legislativo relativo ao término da vigência da lei de cotas, com possíveis releituras no bojo dos novos projetos, que buscam ampliar, alterar o formato das cotas nas universidades e, sobretudo, na tentativa de institucionalizar a Comissão de Heteroidentificação.

			Portanto, a pesquisa se faz imprescindível por fornecer subsídios para correção de eventuais desvios no decorrer de sua implementação, bem como indicar as mudanças ocorridas e seu redimensionamento, considerando as funções técnica, política e acadêmica (SILVA, 2013). Por fim, o estudo se faz necessário para a análise dos impactos causados pelas tensões e desdobramentos da judicialização da política de cotas, tais como o posicionamento do Poder Judiciário, entre outros órgãos do sistema de Justiça, a exemplo do Ministério Público e da Defensoria Pública, bem como do perfil dos alunos que questionam a decisão administrativa e o objeto do questionamento.

			Nesse sentido, no que tange à formulação do problema, há duas categorias principais que se desenvolverão em subcategorias analíticas. A primeira diz respeito ao desenvolvimento das ações afirmativas no combate ao racismo na realidade brasileira e sua relação com a questão classista, conjugado com o envolvimento do Poder Legislativo nas propostas de mudanças na lei. A segunda versa sobre a atuação da Comissão de Heteroidentificação e seus principais desafios na difícil tarefa do controle de seleção e identificação dos reais beneficiários da política pública.

			Essas duas diretrizes delinearão um caminho prospectivo nas seguintes problemáticas:

			a)Como foi construído o percurso das ações afirmativas no Brasil como sinal de resistência do movimento negro no contexto das universidades federais e seu desenvolvimento na superação das desigualdades raciais, bem como a afirmação do direito à diferença numa concepção jurídica e social?

			b)Quais são as dificuldades e tensões enfrentadas pela Comissão de Heteroidentificação na identificação racial dos pardos e qual a relação com a judicialização dessas demandas?

			c)Qual o perfil dos alunos que questionam a decisão administrativa da Comissão de Heteroidentificação? Quais as suas alegações?

			d)Qual a manifestação do Poder Judiciário em relação às partes e seus critérios?

			e)Qual a posição da UFMA?

			Segundo Munanga (2004), os conceitos de negro e branco têm fundamento político e ideológico e não apenas biológico. Assim, entende-se que o critério da autodeclaração representa uma concepção de empoderamento. Contudo, como identificar os pardos de conveniência, que, numa entrevista diante da banca de validação de matrícula, se identificam como negros, mas politicamente adotam uma postura negacionista e não possuem a consciência de negritude?

			Esta investigação tem como intento a compreensão das contradições e acertos, bem como equívocos metodológicos do processo de seleção, numa perspectiva não meramente jurídica, mas também social e política, calcados na identificação dos pontos controvertidos da demanda, as alegações dos requerentes, seu perfil, curso pretendido, manifestação da Procuradoria da UFMA, Ministério Público Federal e, por fim a manifestação do Poder Judiciário nas demandas a ele apresentadas.

			Para esta análise, realizou-se o levantamento dos processos judiciais de primeira instância distribuídos na Justiça Federal do Maranhão na subseção de São Luís nos anos de 2020 e 2021, em que houve questionamento dos atos da Comissão de Heteroidentificação na seleção dos beneficiários das cotas raciais.

			Em relação à proposta metodológica, inicialmente parte-se da constatação de que o sistema de cotas veio a acolher a necessidade de implementação de uma política de inserção e de representação de grupos vulneráveis e marginalizados no campo social e acadêmico, além de significar uma forma de resistência e combate ao racismo estrutural.

			Ademais, empregaremos questionamentos em face do objeto, sendo possível desenvolver a pesquisa, superando o senso comum, permitindo a exposição de uma dialética conceitual capaz de identificar as tensões envolvendo a Comissão de Heteroidentificação da UFMA e os candidatos concorrentes à reserva de vagas de recorte racial, bem como os efeitos da judicialização em face da credibilidade da política de cotas.

			O recorte temporal da pesquisa considerou a ausência da Comissão de Heteroidentificação entre os anos de 2012 a 2019, fato que deu margem aos possíveis casos de fraudes. Contudo, em razão de uma escolha pontual e estratégica, o estudo não enfrentará as demandas que tenham relação direta com as denúncias recebidas pela UFMA, uma vez que isso exigiria um maior lapso temporal, além da necessidade de conhecer o expediente interno desses procedimentos, o que, para atual proposta, seria inviável.

			Utilizaremos ainda do expediente teórico de Carlos Hasenbalg, Florestan Fernandes, Jessé Souza e Sílvio Almeida, que, juntamente com outras leituras sobre a temática, serão primordiais na contribuição para o debate que tensiona ainda mais a discussão do racismo no Brasil, quando este é relacionado à questão de classe, desvirtuando o objeto central do movimento negro, que é a discussão do racismo, evitando uma interpretação restritiva e resumindo o debate a uma questão meramente social.

			A pesquisa ainda terá como premissa metodológica algumas categorias de análise, tais como ação afirmativa, raça, racismo, preconceito racial, discriminação racial, racismo estrutural, cotas raciais, igualdade, igualdade racial e educação, numa perspectiva reflexiva e crítica, colocando em destaque algumas hipóteses, como a desnecessidade da política de cotas e fomento ao racismo4.

			Assim, utiliza-se, como fundamento teórico-metodológico, a sociologia reflexiva de Bourdieu (2007), sem abandonar, contudo, outras perspectivas teóricas, como, por exemplo, a compreensão de autores marxistas, na primazia do concreto e as múltiplas determinações do objeto, com o intuito de compreender o combate ao racismo a partir da implementação de uma política de acesso a oportunidades, vinculado a atuação de uma comissão cuja missão é selecionar os alunos pretos e pardos numa sociedade miscigenada.

			Por se tratar de uma pesquisa que busca superar a aparência, com desvelamento da essência, adotaremos uma abordagem qualitativa, pela qual será possível compreender os aspectos subjetivos e motivações não explícitas, na busca de percepções a partir de uma dada interpretação ampliativa, sem descurar das questões que tratam de especificidades casuísticas. Por essa razão, será necessário explorar algumas demandas pontuais concernentes a fatos específicos de candidatos que demandaram junto ao Poder Judiciário seu pleito com a finalidade de desabonar a credibilidade da Comissão de Heteroidentificação.

			Adotou-se na presente pesquisa uma abordagem descritiva, exploratória e comparativa, com análise de dados expostos em tabelas e gráficos criados pelo próprio autor e organizados na tabulação do Excel.

			Quanto ao procedimento, utilizou-se a revisão bibliográfica com o levantamento das principais obras que vindicam a temática ora abordada. Além disso, revisitou-se os editais de seleção desde o vestibular tradicional, passando pelo Sistema de Seleção Unificada (SiSU), bem como catalogar os projetos de lei em tramitação existentes no site do Congresso Nacional, além da análise de informações contidas em livros, artigos científicos e jurisprudências, sobretudo do Supremo Tribunal Federal, bem como decisões proferidas no âmbito da Justiça Federal do Maranhão.

			A presente dissertação está dividida em quatro capítulos. O primeiro tem como missão precípua abordar o histórico das ações afirmativas no mundo e, especificamente, nos Estados Unidos, com base em alguns casos decididos pela Suprema Corte daquele país.

			No segundo capítulo, tratar-se-á da origem das ações afirmativas raciais no contexto brasileiro, com destaque para seu percurso histórico, para fins de elucidar sua historicidade e seu instrumental normativo, sobretudo a partir das decisões emblemáticas do Supremo Tribunal Federal nos autos da ADPF nº 186, do Recurso Extraordinário nº 597285 e da Lei nº 12.711/12 (Lei de Cotas para as universidades federais).
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